
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 801029 - SC (2023/0033782-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ORLANDO DUNQUER JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. SONEGAÇÃO FISCAL. ICMS. ART. 2º, INCISO 
II, DA LEI N. 8.138/1990. DOLO ESPECÍFICO. PRESCINDÍVEL. 
CRIME ÚNICO. INCABÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravante alega ausência de comprovação de inadimplência ou 
dolo específico de apropriação, devendo ser reconhecido como crime 
único a inadimplência do ICMS, devido ao reconhecimento, pelo 
Supremo Tribunal Federal, de ser o crime habitual.
2. Conforme o entendimento pacífico desta Corte Superior, prescinde 
de comprovação o dolo específico em crimes de sonegação fiscal, 
bastando a demonstração da contumácia delitiva e do dolo de 
apropriação.
3. Concluindo o Tribunal de origem pela existência de materialidade 
e autoria, modificar o julgado para absolvição demandaria 
revolvimento do acervo fático-probatório, inviável na via eleita.
4. O STJ possui o entendimento consolidado de que cada lançamento 
mensal de ICMS declarado e não pago, caracteriza um delito. Desse 
modo, incabível o reconhecimento de crime único em continuidade 
delitiva, visto demandar reexame do quadro fático-probatório, 
procedimento vedado em sede de habeas corpus.
5. A decisão agravada foi adequada ao demonstrar o acerto do 
acórdão de origem que se encontra em consonância com a 
jurisprudência consolidada desta Corte Superior quanto à 
prescindibilidade do dolo específico nos crimes de sonegação fiscal e 
apropriação indébita previdenciária, bastando a presença do dolo 
genérico na omissão voluntária do recolhimento dos valores devidos 
no prazo legal, assim como a contumácia da ausência de 
recolhimento do ICMS incidir o tipo penal do art. 2º, II, da Lei n. 
8.137/1990.
6. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA A 
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CRIME ÚNICO. INCABÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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mensal de ICMS declarado e não pago, caracteriza um delito. Desse 
modo, incabível o reconhecimento de crime único em continuidade 
delitiva, visto demandar reexame do quadro fático-probatório, 
procedimento vedado em sede de habeas corpus.
5. A decisão agravada foi adequada ao demonstrar o acerto do 
acórdão de origem que se encontra em consonância com a 
jurisprudência consolidada desta Corte Superior quanto à 
prescindibilidade do dolo específico nos crimes de sonegação fiscal e 
apropriação indébita previdenciária, bastando a presença do dolo 
genérico na omissão voluntária do recolhimento dos valores devidos 
no prazo legal, assim como a contumácia da ausência de 
recolhimento do ICMS incidir o tipo penal do art. 2º, II, da Lei n. 
8.137/1990.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

ORLANDO DUNQUER JUNIOR contra a decisão (fls. 394/404) que denegou a 

ordem de habeas corpus.

Reitera o agravante a alegação de ausência de comprovação de 

inadimplência ou dolo específico de apropriação, devendo ser reconhecido como 

crime único a inadimplência do ICMS, devido ao reconhecimento, pelo 

Supremo Tribunal Federal, de ser o crime habitual.

Requer a reforma da decisão ou que o presente recurso seja 

submetido ao órgão julgador a fim de conceder a ordem de habeas corpus.

Manifestação do Ministério Público do Estado de Santa Catarina pelo 

conhecimento do agravo, no entanto, negando-lhe provimento (fls. 425/436).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

Conforme relatado, o agravante alega ausência de comprovação de 

inadimplência ou dolo específico de apropriação, devendo ser reconhecido como 

crime único a inadimplência do ICMS, devido ao reconhecimento, pelo STF, de 

ser o crime habitual.

Conforme o entendimento pacífico desta Corte Superior, prescinde a 

comprovação de dolo específico em crimes de sonegação fiscal, bastando a 

demonstração da contumácia delitiva e do dolo de apropriação.

Concluindo o Tribunal de origem pela existência de materialidade e 

autoria, modificar o julgado para absolvição demandaria revolvimento do 

acervo fático-probatório, providência inviável na via eleita.

Confira-se:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DO ART. 2º, INCISO II, DA LEI 8.138/90. DEMOSTRAÇÃO DE 
DOLO DE APROPRIAÇÃO E REITERAÇÃO DE CONDUTA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No julgamento do HC 399.109/SC, pacificou-se a 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a 
ausência de recolhimento do ICMS em operações próprias 
configura o delito previsto no art. 2º, II, da Lei 8.137/1990, não 
sendo necessária a comprovação do dolo específico. Contudo, o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RHC 
n. 163.334/SC, em 18/12/2019, passou a exigir para a 
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incidência do tipo a demonstração da contumácia delitiva e o 
dolo de apropriação.
2. No caso, conforme constatado pelo Tribunal de origem, a 
contumácia e o dolo de apropriação ficaram demonstrados.
3. Eventual modificação do julgado quanto ao ponto 
demandaria revolvimento do acervo fático-probatório, o que, no 
âmbito do recurso especial, constitui medida obstada pela 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.017.855/SC, 
relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador Convocado do 
TRF1), Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 5/12/2023).
 
Sem razão a impetrante quanto ao pleito de reconhecimento de crime 

único.

Esta Corte possui o entendimento consolidado de que cada 

lançamento mensal de ICMS declarado e não pago caracteriza um delito.

Portanto, incabível o reconhecimento de crime único em continuidade 

delitiva, por demandar reexame do quadro fático-probatório, vedado em sede de 

habeas corpus.

Ilustrativamente:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. CRIME CONTINUADO. 
PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. VIA 
INADEQUADA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
I - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no 
sentido de que "na hipótese de ICMS declarado e não pago, cada 
lançamento mensal caracteriza um delito" (AgRg no AREsp n. 
2.224.484/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 07/02/2023, DJe 16/02/2023)".
II - No caso, a Corte de origem afirmou ter ocorrido a 
continuidade delitiva e não crime único, posicionamento que 
não destoa flagrantemente do entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça. Assim, aferir se estariam presentes as 
circunstâncias exigidas para o reconhecimento do crime único, 
ao invés da continuidade delitiva, demandaria inevitavelmente 
o reexame do quadro fático-probatório, situação vedada no 
âmbito do habeas corpus.
III - No mais, os argumentos lançados no recurso atraem a Súmula n. 
182 desta Corte Superior de Justiça.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 773.021/SC, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, 
DJe de 2/5/2024, grifamos).
 
Outrossim, a decisão agravada foi adequada ao demonstrar o acerto 
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do acórdão de origem, que se encontra em consonância com a jurisprudência 

consolidada desta Corte Superior quanto à prescindibilidade do dolo específico 

nos crimes de sonegação fiscal e apropriação indébita previdenciária, bastando 

a presença do dolo genérico na omissão voluntária do recolhimento dos valores 

devidos no prazo legal, assim como a contumácia da ausência de recolhimento 

do ICMS para incidir o tipo penal do art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990 (fls. 

403/404).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 
a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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